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Relatório da Administração

Balanço Patrimonial - Em milhares de Reais Demonstração do Resultado - Exercícios Findos em 
31 de Dezembro de 2022 e 2021 e Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2022

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Demonstração dos fl uxos de caixa
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Demonstração do Resultado Abrangente
Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021

Em milhares de reais

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  571.085 643.323
Disponibilidades 4 8.057 32.737
Instrumentos Financeiros  450.178 547.286
Títulos e valores mobiliários 5 112 -
Transações de Pagamento a Receber 6 41.874 55.802
Tributos a Recuperar/Compensar  2.997 6.872
Outros Ativos Financeiros 7 405.195 484.612
Provisões para Perdas Associadas ao Risco de Crédito  (15.206) -
(Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa)  (15.206) -
Outros Ativos 8 128.056 63.300
Não Circulante  8.501 23.130
Instrumentos Financeiros  316 23.020
Títulos e valores mobiliários 5 - 22.801
Outros Ativos Financeiros 7 316 219
Créditos Tributários  8.185 110
Permanente  135.512 84.803
Investimento 9 93.571 79.047
Imobilizado 10 27 27
Intangível 11 41.938 5.753
Depreciações, Amortizações e Redução 
 ao Valor Recuperável  (24) (24)
Total do ativo  715.098 751.256

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis.

PASSIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  600.912 695.848
Relações interfinanceiras 12 156.735 126.977
Transações de Pagamento  156.735 126.977
Outras obrigações 14 444.177 568.871
Obrigações por transações de pagamentos 14.b 31.465 172.776
Obrigações por serviços de instituidores de arranjo 14.b 344 -
Fiscais e previdenciárias 14.a 2.002 8.090
Outras contas a pagar 14.b 410.366 388.005
Não Circulante  84.380 120
Obrigações por empréstimos e repasses 13 84.380 -
Receitas de Exercícios Futuros  - 120
Rendas Antecipadas  - 120
Patrimônio Líquido  29.806 55.288
Capital social 15 105.053 64.045
Reservas legal  1.700 1.700
Reservas de Lucro  - 30.022
Prejuízos Acumulados  (76.947) (40.479)
 
 
 
 
Total do passivo e do patrimônio líquido  715.098 751.256

  2º Se-
  mestre
 Notas de 2022 2022 2021
Receitas da intermediação financeira  432 5.603 1.287
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários  432 5.603 1.287
Resultado bruto da intermediação financeira  432 5.603 1.287
Despesas da intermediação financeira  (15.464) (15.535) (340)
Despesas da intermediação financeira  (258) (329) (340)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa  (15.206) (15.206) -
Resultado bruto da intermediação financeira  (15.032) (9.932) 947
Receitas (despesas) operacionais  19.843 (69.265) (22.936)
Despesas Financeiras (debêntures)  (7.737) (12.235) -
Receita de Prestação de Serviços 16 78.234 147.640 67.802
Despesas Tributárias 16.1 (6.754) (11.492) (5.275)
Custos dos serviços prestados 17 (41.599) (90.909) (27.477)
Despesas de pessoal  (1.461) (3.830) (354)
Outras despesas administrativas 18 (28.356) (65.200) (11.149)
Resultado de Investimentos em Coligadas e Controladas 19 7.351 (54.477) (44.118)
Outras receitas operacionais 20 23.959 27.811 6.878
Outras despesas operacionais 21 (3.794) (6.573) (9.243)
Resultado operacional  4.811 (79.197) (21.989)
Resultado não operacional  - - (2)
Resultado antes da tributação sobre o lucro  4.811 (79.197) (21.991)
Imposto de renda e contribuição social  696 8.076 (6.976)
Provisão para imposto de renda 22 5.953 5.938 (5.123)
Provisão para contribuição social 22 (5.257) 2.138 (1.853)
Lucro/Prejuízo líquido do semestre  5.507 (71.121) (28.967)
Lucro líquido por ação - em R$  (0,05) (0,68) (0,45)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

 Capital Reserva Outras (Prejuízos
 social Legal Reservas acumulados) Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 8.500 1.700 23.140 - 33.3340
Lucro líquido do semestre - - - (28.967) (28.967)
Aumento de Capital 55.545 - - - 55.545
Dividendos - - - (4.630) (4.630)
Juros sobre Capital Próprio - - - - -
Retenção de lucros - - 6.882 (6.882) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 64.045 1.700 30.022 (40.479) 55.288
Saldos em 31 de dezembro de 2021 64.045 1.700 30.022 (40.479) 55.288
Lucro líquido do semestre - - - (71.121) (71.121)
Aumento de Capital 41.008 - - - 41.008
Dividendos - - - 4.631 4.631
Retenção de lucros - - (30.022) 30.022 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 105.053 1.700 - (76.947) 29.806
Saldos em 30 de junho de 2022 64.045 1.700 30.022 (119.694) (23.927)
Lucro líquido do semestre - - - 5.507 5.507
Aumento de Capital 41.008 - - - 41.008
Dividendos - - - 7.218 7.218
Retenção de lucros - - (30.022) 30.022 -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 105.053 1.700 - (76.947) 29.806
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  2022 2021
 2º Semestre Exercício Exercício
Prejuízo/Lucro líquido ajustado (2.553) (24.757) 8.170
Prejuízo/Lucro líquido do semestre 5.507 (71.121) (28.967)
Imposto Diferido (696) (8.076) (6.976)
Resultado de Participações em Coligadas e Controladas (7.351) 54.477 44.118
Receitas de Variação Cambial (13) (37) (5)
Variação de ativos e obrigações 21.492 59.623 89.121
Redução/(Aumento) em Títulos e valores mobiliários 3.880 22.689 2.135
Redução/(Aumento) em Outros Créditos (62.244) 38.684 (543.201)
(Redução)/ Aumento em Tributos a Recuperar 187 (5.000) 6.738
Redução/(Aumento) em Transações de Pagamento (19.224) 13.928 195.935
(Redução)/ Aumento em Obrigações por 
 transações de pagamentos (9.245) (141.313) (93.687)
(Redução)/ Aumento em Outras obrigações tributários 80.795 16.497 394.223
Redução/(Aumento) em Relações interfinanceiras 27.042 29.758 126.978
Redução/(Aumento) em Obrigações 
 por empréstimos e repasses 301 84.380 -
Caixa líquido (aplicado nas) 
 das atividades operacionais 18.939 34.866 97.291
Aumento em participações em coligadas e controladas (35.000) (69.000) (123.164)
Aquisições de Intangível (26.585) (36.185) (4.375)
Caixa líquido (aplicado nas) das 
 atividades de investimentos (61.585) (105.185) (127.539)
Aumento Capital Social 41.008 41.008 55.545
Devolução de dividendos 7.217 4.631 -
Dividendos distribuídos - - (4.630)
Caixa líquido (aplicado nas) 
 atividades de financiamento 48.225 45.638 50.915
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 5.579 (24.680) 20.667
No início do exercício 2.478 32.737 12.070
No final do exercício 8.057 8.057 32.737
Aumento líquido no caixa e equivalentes de caixa 5.579 (24.680) 20.667
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

  2022 2021
 2º Se- Exer- Exer-
 mestre cício cício
Lucro/Prejuízo líquido do semestre 5.507 (71.121) (28.967)
Outros Resultados Abrangentes que serão 
 reclassificados subsequentemente para lucros ou 
 prejuízos quando condições específicas forem atendidas - - -
Outros Resultados Abrangentes que não 
 serão reclassificados para Lucro Líquido - - -
Total do resultado abrangente do semestre 5.507 (71.121) (28.967)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021
(Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: A Afi nz Instituição de Pagamento S.A. (“AIP” ou “Empresa”), antiga 
denominação  Sorocred Meios de Pagamento Ltda e Sorocred Instituição de Pagamento S.A.., 
atua como Emissor de instrumento de pagamento pós-pago e como Credenciador, ou seja, ins-
tituição de pagamento que, sem gerenciar conta de pagamento, habilita usuários fi nais recebe-
dores para a aceitação de instrumento de pagamento emitido por Instituição de Pagamento ou 
por Instituição Financeira participante de um mesmo Arranjo de Pagamento, participando do 
processo de liquidação das transações de pagamento como credor perante o emissor de instru-
mento de pagamento, de acordo com a regras do Arranjo de Pagamento. Os Instrumentos de 
Pagamentos de varejo funcionam como alternativa aos instrumentos em papel, sendo caracte-
rizados por meio da transferência de fundos de baixo valor e relacionados às transações de 
bens e/ou serviços. Para essa fi nalidade, no Regulamento do Instituidor do Arranjo de Paga-
mento (“Bandeira”) é estipulado um conjunto de regras e procedimentos que disciplinam a 
prestação do serviço de pagamento ao público por meio das Instituições de Pagamento partici-
pantes, inclusive Emissores e Credenciadoras, aceito por mais de um Estabelecimento Recebe-
dor, mediante acesso direto pelos Pagadores Portadores do Instrumento de Pagamento. A 
AFINZ Instituição de Pagamento S.A., é uma sociedade por ações, que foi constituída em 07 de 
julho de 2008, tendo sua sede social e foro legal na Alameda Mamoré, 535, 5º Andar, Sala 
501/503 Município de Barueri/SP, podendo criar ou extinguir fi liais, agências, escritórios e su-
cursais em qualquer localidade do território nacional e no exterior. A Empresa tem como objeto 
social: a. Instituir arranjos de pagamento próprios, sendo responsável por desenvolver as regras 
e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento a seus clientes. b. 
A prestação de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento aberto ou próprios, quem in-
cluem, mas não se limitam a prestação dos seguintes serviços de pagamentos: • Disponibiliza-
ção de pagamento, aporte, transferência e/ou saque, nos termos dos arranjos de pagamento 
abertos ou próprios, de recursos mantidos em contas de pagamentos; • Execução ou facilitação 
de instrução de pagamento relacionada ou não a transações de pagamento relacionadas a de-
terminados serviços de pagamento, inclusive transferência originada ou destinada a conta de 
pagamento; • Gerenciamento de contas de pagamento detidas por pessoas físicas ou jurídicas; 
• Gestão do uso de moeda eletrônica; • Emissão e personalização de instrumentos de paga-
mento; • Credenciamento da aceitação de instrumentos de pagamento e do uso de moeda 
eletrônica, quando aplicável; • Execução de remessa de fundos; • Conversão de moeda física 
ou escritural em moeda eletrônica, ou vice-versa; • Gestão, captura, transmissão, processa-
mento e liquidação fi nanceira das transações de pagamento capturadas pelos sistemas da 
Empresa ou de terceiros; • Prestar serviços auxiliares aos meios de pagamento em geral, in-
cluindo a terminais eletrônicos ou quaisquer equipamentos para possibilitar a captura, trans-
missão e processamento de dados relativos às transações de pagamento; • Comprar, vender, 
administrar e fornecer bens móveis próprios ou de terceiros relacionados à atividade de admi-
nistração de instrumentos de pagamento; • Serviços de atendimento a clientes próprios ou de 
terceiros, inclusive por via telefônica (call center) ou eletrônica (Internet); • Serviços de forne-
cimento de rede de informática e infraestrutura, incluindo, mas não limitado a equipamentos e 
terminais de atendimento para possibilitar a captura, transmissão e processamento e transa-
ções de pagamento; • Serviços de informática, Tecnologia da Informação (TI) e processamento 
de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica, em especial para, mas não se limitando 
a: (1) gestão de programas motivacionais, de fi delidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento 
e manutenção de cadastro de clientes; (3) elaboração de programas de computadores (softwa-
re); e (4) manutenção de rede de terceiros; • Prestar serviços de administração de sistemas, e/
ou contratos de convênio, de qualquer natureza, identifi cação e fi delização, relacionada a vou-
chers e cartões eletrônicos de qualquer modalidade, incluindo cartão de negócios e cartão de 
compras, de emissão própria ou por terceiros, com ou sem função saque; • Benefícios em geral, 
incluindo, mas não limitados aos segmentos de motivação, incentivos, promoções, viagens, 
lazer, entretenimentos, refeição, alimentação, cesta básica, transporte, combustível, farmácia 
e presentes; • Gestão e administração de despesas, adiantamento salarial, controle de custos 
ou qualquer outra prática, permitida ou não vedada por lei; • Prestar serviços para instituições 
fi nanceiras, incluindo de correspondente bancário, conforme a Resolução do Conselho Monetá-
rio Nacional (CMN) nº 3.954, de 24 de fevereiro de 2011, conforme alterada, incluindo, mas não 
limitado a: • Efetuar recebimentos e pagamentos relativos a contas de depósito à vista, a 
prazo e de poupança mantidas pela instituição contratante; • Efetuar recebimentos, pagamen-
tos e outras atividades decorrentes de convênios de prestação de serviços mantidos por clien-
tes com a instituição contratante; • Efetuar recebimentos e encaminhamentos de propostas de 
emissão de instrumentos de pagamento de responsabilidade da instituição contratante; • Efe-
tuar a execução ativa ou passiva de ordens de pagamento cursadas por intermédio da institui-
ção contratante por solicitação de clientes e usuários; e • Efetuar recepção e encaminhamento 
de propostas de operações de crédito de concessão da instituição contratante; c. Prestar servi-
ços de elaboração e manutenção de cadastros e análise de crédito; d. Prestar serviços de repre-
sentação comercial, franquia e agenciamento por conta própria ou de terceiros de sociedades 
nacionais ou estrangeiras de meios de pagamento; e. Prestar serviços de cobrança em geral, 
em nome próprio ou de terceiros; f. Prestar outros serviços de controle, fi liação, sinalização, 
inclusive processamento de dados, das operações pactuadas com seus clientes e clientes de 
terceiros; g. Prestar serviços de propaganda, publicidade, assessoria e consultoria; h. Prestar 
serviços de intermediação e agenciamento de serviços e negócios em geral, sem especialização 
defi nida; i. A participação em outras sociedades como sócia, acionista ou quotista, inclusiva 
autorizada pelo Banco Central do Brasil, sem especialização defi nida: participar, como sócia ou 
acionista, em outras sociedades nacionais ou estrangeiras cujo objeto social seja relacionado, 
necessário ou conveniente à consecução do objeto social da Empresa, e a administração de 
seus próprios bens de renda; e j. Desenvolvimento de outras atividades correlatas, de interesse 
da Empresa. A Afi nz Instituição de Pagamento como Emissor, também gerencia conta de paga-
mento e disponibiliza estas contas a seus usuários fi nais pagadores, cujo patrimônio líquido 
ajustado está em linha com os ditames da circular nº 3.681 de 04/11/2013. A Afi nz Instituição 
de Pagamento possui terceirização de processos e fl uxos compartilhados correspondentes a 
serviços de promotoria, backoffi ce e custos compartilhados de serviços de RH e Jurídico com a 
Alphamoney, bem como serviços de suporte técnico de informática com a S@net. Os resultados 
apresentados pela Companhia estão alinhados com o seu planejamento de longo prazo e são 
oriundos da restruturação do modelo de negócios e da fase de investimentos para a operacio-
nalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o alto volume investido nas seguintes frentes: 
geração e divulgação da marca, implantação do core bancário, pessoal qualifi cado e investi-
mentos em tecnologia, como os principais. O plano da administração, em andamento prevê a 
estabilização de suas margens no próximo exercício, baseados nos esforços dedicados ao longo 
desse ano na melhoria da qualidade de sua carteira de crédito, digitalização do negócio, novos 
e produtos, serviços e ofertas e principalmente a consolidação de grandes parcerias que ala-
vancam o crescimento com custos menores de aquisição de clientes. No ano de 2023, grande 
parte dos investimentos já foram realizados e o negócio está pronto para escalar e rentabilizar 
a operação. A construção da plataforma tecnológica digital nos últimos três anos permitiu, 
atualmente, a integração com outros ecossistemas e parceiros estratégicos com nichos a serem 
explorados e organizados pela constituição de Joint Ventures e contratos de alianças estratégi-
cas, cujo modelo de negócios permite auferir receita e impulsionar crescimento sustentável e 
expansão orgânica, com amplo portfólio de produtos e experiência customizada, fundamentado 
em escala com qualidade, estrutura enxuta e baixos Custos de Aquisição de Cliente (“CAC”). 
Para o próximo período a companhia tem seu planejamento o cronograma de mais dois aportes, 
R$20 milhões em abril/23 e 80 milhões em julho/23, esses estão aderentes a seu plano de ne-
gócios e inclusive para atender os limites mínimos de capital exigidos nas Resoluções CMN 
4.955 e 4.958, ambas de 21 de outubro de 2021. Por este cenário de consolidação do negócio 
junto ao mercado, a Companhia entende que os resultados serão percebidos no crescimento do 
aumento dos níveis das operações, na melhoria nos indicadores operacionais implementados e 
na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, com base em suas projeções 
realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coerente com as informações contábeis, fi nan-
ceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apresentar lucro tributável que permita realiza-
ção dos seus créditos tributários.
2. Base de apresentação e elaboração das demonstrações fi nanceiras: As demons-
trações fi nanceiras são apresentadas em milhares de reais e foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária (Lei nº 
6.404/76 com mudanças introduzidas pelas Leis nºs 11.638/07 e 11.941/09 e pelas normas 
emanadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN). A Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Re-
solução BCB nº 2/2020 estabelecem os critérios gerais e procedimentos para elaboração e 
divulgação das Demonstrações Financeiras. A Resolução BCB nº 2/2020, revogou a Circular 
Bacen nº 3.959/2019, e entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021 sendo aplicável na 
elaboração, divulgação e remessa de Demonstrações Financeiras. A referida norma, entre 
outros requisitos, determinou a evidenciação em nota explicativa, de forma segregada, dos 
resultados recorrentes e não recorrentes. Em aderência ao process o de convergência com a 
normas internacionais de contabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC 
emitiu pronunciamentos relacionados aos processos de Convergência contábil internacional, 
aprovados pela CVM, porém nem todos aprovados pelo BACEN. Desta forma a instituição, na 
elaboração das Demonstrações Financeiras, adotou os seguintes pronunciamentos já homolo-
gados pelo BACEN, quais sejam:
 Pronunciamento Resolução
PC 00 (R2) - Estrutura conceitual para elaboração e divulgação 
 de relatório contábil-fi nanceiro 4.924/21

CPC 01 (R1) - Redução ao valor recuperável de ativos 4.924/21
CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio 
 e conversão de demonstrações fi nanceiras 4.524/16

CPC 03 (R2) - Demonstração dos fl uxos de caixa 4.818/20
CPC 04 (R1) - Ativo Intangível 4.534/16
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre partes relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de estimativa e retifi cação de erro 4.924/21
CPC 24 - Evento subsequente 4.818/20
CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes 3.823/09
CPC 27 - Ativo imobilizado 4.535/16
CPC 33 (R1) - Benefícios a empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do valor justo 4.924/21
CPC 47 - Receita de Contrato com Cliente 4.924/21
 Moeda funcional e moeda de apresentação: As demonstrações fi nanceiras são apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Empresa, todos os saldos apresentados em Reais 
nestas demonstrações foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indica-
do de outra forma. 2.1 Novas normas emitidas pelo BACEN com vigência futura: Novos 
normativos foram publicados com vigência a partir de 01 de janeiro de 2023: Resolução BCB nº 
219/22 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nancei-
ros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade 
de hedge) pelas administradoras de consórcio e pelas instituições de pagamento, com entrada 
em vigor a partir de 01 de janeiro de 2025. Resoluções BCB nº 197/22, 198/22, 199/22, 200/22 
e 201/22 e 202/22 - Dispõe sobre novas regras prudenciais para conglomerados fi nanceiros 
liderados por instituições de pagamento, harmonizando exigências regulatórias de capital já 
existentes para instituições fi nanceiras. Aplicáveis a partir de janeiro de 2023 e implementação 
completa a partir de janeiro de 2025. Resolução CMN nº 5.038/22 - Altera a Resolução CMN 
nº 4.958 de 2021, que dispõe sobre os requerimentos mínimos de Patrimônio de Referência 
(PR), de Nível I e de Capital Principal e sobre o Adicional de Capital Principal (ACP). Entra em 
vigor em janeiro de 2023, no entanto, conforme a Resolução BCB nº 197 de 2022, a AFINZ se 
enquadrará como conglomerado prudencial Tipo 3, portanto, o impacto da resolução será sobre 
o conglomerado prudencial, aplicável a partir de julho de 2023. Os impactos decorrentes da 
aplicação destas normas estão em avaliação.
3. Resumo das principais políticas contábeis: As políticas contábeis descritas em deta-
lhes abaixo têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os períodos apresentados nes-
sas demonstrações fi nanceiras. 3.1. Apuração do resultado: O resultado é apurado pelo regi-
me contábil de competência, as receitas e despesas são reconhecidas na apuração do resultado 
até a data do balanço, e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou cam-
biais, calculados a índices ou taxas ofi ciais, pro rata dia incidentes sobre ativos e passivos de 
forma simultânea, independente de recebimento ou pagamento, exceto as receitas fi nanceiras 
oriundas de multa e juros, dos recebimentos em atraso, que são apuradas de acordo com o re-
gime de caixa, quando aplicável. O Bacen divulgou a recepção do CPC 47 - Receita de contrato 
com cliente, através da Resolução BCB nº 120 com vigência a partir de janeiro de 2022, logo a 
Companhia passou a reconhecer, prospectivamente, na data em que os clientes adquirem o di-
reito aos serviços, o preço de venda líquido dos seus custos de aquisição com o parceiro. 

3.2. Tributação: a. Tributos indiretos: O regime tributário adotado pela Empresa é o Cumula-
tivo com as seguintes alíquotas: • Programa de Integração Social (PIS) - Não Cumulativo 
1,65%; • Contribuição para Cofi ns - Não Cumulativo 7,60%; • Imposto sobre serviços (ISS) de 
5%, no município de Sorocaba. Esses tributos são apresentados como deduções das vendas na 
demonstração do resultado. b. Tributos diretos: As provisões para imposto de renda e a con-
tribuição social são constituídas à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% para impos-
to de renda e 9% para contribuição social sobre o lucro líquido e ajustadas conforme legislação 
fi scal. 3.3. Ativos circulantes: a. Disponibilidades: Caixa e equivalentes de caixa abrangem 
saldos de caixa, depósitos bancários e investimento de curto prazo de alta liquidez e que estão 
sujeitas a um risco insignifi cante de alteração no valor. b. Títulos e valores mobiliários e 
Instrumentos Financeiros: Conforme estabelecido pela Circular no 3.068/2001 do Banco Cen-
tral do Brasil (Bacen), os títulos e valores mobiliários são avaliados e classifi cados da seguinte 
forma: • Títulos para negociação: Títulos adquiridos com o propósito de serem ativa e fre-
quentemente negociados. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida ao resultado do 
período; • Títulos disponíveis para venda: Títulos que poderão ser negociados a qualquer 
tempo, porém não são adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negocia-
dos. São ajustados pelo seu valor justo em contrapartida à conta destacada do patrimônio líqui-
do, deduzidos dos efeitos tributários; e • Títulos mantidos até o vencimento: Títulos adqui-
ridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua manutenção em carteira até o vencimen-
to. Estes títulos são acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do 
período e não são ajustados ao seu valor justo. Para os papéis reclassifi cados para esta cate-
goria, o ajuste de marcação a mercado é incorporado ao custo, sendo contabilizados prospecti-
vamente pelo custo amortizado, usando o método de taxa de juros efetiva. Os rendimentos 
auferidos com os títulos e valores mobiliários, independentemente da categoria em que estão 
classifi cados, são apropriados pro rata die, com base na variação do indexador e nas taxas de 
juros pactuados pelo método exponencial ou linear, até a data do vencimento ou da venda defi -
nitiva do título, sendo reconhecidos diretamente no resultado do período. As perdas de caráter 
permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classifi cados nas categorias 
títulos disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidas no resul-
tado do período. Quando da alienação, a diferença apurada entre o valor da venda e o custo de 
aquisição atualizado pelos rendimentos é considerada como resultado da transação, sendo 
contabilizada na data da operação como lucro ou prejuízo com títulos e valores mobiliários. 
c. Operações de Crédito: A Resolução BCB nº 219 de 30/03/2022, dispõe sobre os conceitos 
e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos fi nanceiros, bem como para designação e o re-
conhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) e reformula os conceitos e 
critérios para a provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito pelas institui-
ções fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo BACEN. Adicionalmente é demando às institui-
ções a elaboração de um plano de implementação dos novos requerimentos desta resolução. 
Essa resolução intenta aproximar as práticas contábeis aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo BACEN às normas internacionais de contabilidade e terá vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2025. Neste contexto, a Administração da AFINZ iniciou seu plano de adequação 
e criou como primeiro passo um Processo Transitório adicional de provisão, que resulta na 
constituição de reserva (colchão) complementar de perda acima das atuais faixas previstas pela 
resolução 2682/99. Abaixo demonstramos o quadro Incremental do Adicional de Perda. d. Ou-
tros créditos: Além de outros valores a receber, a rubrica “Outros créditos” no Balanço Patri-
monial é composta substancialmente por: Transações de Pagamentos: A Empresa registra 
pelo valor líquido de eventuais perdas esperadas, os valores a receber de instituições fi nancei-
ras, demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e instituições de 
pagamento participantes de arranjo de pagamento, relativos a transações de pagamento. São 
compostos por adiantamentos realizados a prestadores de serviços para realização de transa-
ções solicitadas por clientes no contexto de suas transações de pagamentos ou saques. Des-
pesas antecipadas: As despesas pagas antecipadamente estão relacionadas a serviços ou 
produtos pagos antecipadamente nos quais os direitos e benefícios ou serviços ocorrerão nos 
períodos futuros e, o valor é amortizado ao longo do tempo, conforme CPC 47. As despesas 
antecipadas também compreendem despesas diferidas referentes a custos para originação de 
operações de cartão de crédito, sendo os mais relevantes os custos de emissão de cartões. Os 
custos de emissão de cartões são amortizados utilizando a curva de sobrevivência com base na 
expectativa da vida útil do cartão. Valores pendentes de liquidação: Os valores pendentes 
de liquidação estão relacionados a liquidação futura de serviços ou produtos entre a SIP e suas 
contrapartes, que podem ser com terceiros ou partes relacionadas. Comissões: As comissões 
pagas antecipadamente são apropriadas mensalmente, segundo o regime de competência. 
e. Operações de Venda ou Transf. de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução 
CMN nº 3.533/2008 e alterações posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau 
de transferência dos riscos e benefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade. Subs-
tancialmente nas transferências realizadas todos os riscos e benefícios relacionados aos ativos 
são transferidos para uma entidade, e os ativos são baixados do Balanço. 3.4. Ativos não 
circulantes: a. Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo de aquisição, líquido das 
respectivas depreciações acumuladas, calculadas pelo método linear de acordo com as taxas 
mencionadas na Nota Explicativa nº 7. As depreciações e amortizações são calculadas pelo 
método linear, com base nas seguintes taxas anuais: móveis e utensílios, sistemas de comuni-
cações e instalações - 10% e sistemas de processamento de dados e veículos - 20% ao ano. 
b. Intangível: O ativo intangível corresponde aos direitos que tenham por objeto bens incorpó-
reos destinados à manutenção do exercidos com essa fi nalidade. Os ativos intangíveis possuem 
vida útil defi nida e referem-se basicamente a softwares. A amortização é efetuada pelo método 
linear com base no prazo que o benefício é gerado e é incidente sobre o valor amortizável 
(correspondente ao custo de aquisição deduzido do valor residual, quando aplicável), a partir da 
data de disponibilização do ativo intangível para uso. A vida útil e o valor residual desses ativos, 
quando aplicável, são revisados anualmente ou quando há alterações signifi cativas nas premis-
sas utilizadas. c. Redução do valor recuperável de ativos não fi nanceiros (teste de im-
pairment): De acordo com o Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN 
no 3.566/08, é reconhecida uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo 
ou de sua unidade geradora de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de 
caixa é o menor grupo identifi cável de ativos que gera fl uxos de caixa substancialmente inde-
pendentes de outros ativos e grupos. A partir de  2008, os valores dos ativos não fi nanceiros são 
revistos, no mínimo, anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impair-
ment. Na avaliação da Administração não houve indícios de perda por impairment no semestre 
fi ndo em 30 de junho de 2022 e no exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2021. 3.5. Estimativas 
contábeis: As demonstr ações fi nanceiras incluem estimativas e premissas mensais, como a 
mensuração de provisões para créditos de liquidação duvidosa com operações de crédito, esti-
mativas do valor justo de determinados instrumentos fi nanceiros, provisões para passivos 
contingentes, estimativas da vida útil de determinados ativos e outras similares. Os resultados 
efetivos podem ser diferentes dessas estimativas e premissas. A mensuração de provisões dos 
processos de natureza civil e trabalhista são realizados com base nas condenações de cada 
Estado e não mais utilizando um parâmetro único de provisionamento para todos os processos. 
A Administração do AFINZ Instituição de Pagamentos S/A revisa as estimativas e premissas a 
cada data de elaboração das demonstrações fi nanceiras. 3.6. Avaliação do valor recuperá-
vel dos ativos: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o 
objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tec-
nológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando tais 
evidências são identifi cadas, e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída 
provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 3.7. Demais 
ativos circulantes e não circulantes: Os demais ativos são registrados pelos seus valores 
de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço e reduzidos, median-
te provisão, aos seus valores prováveis de realização, quando aplicável. a. Ativos fi nanceiros 
e não fi nanceiros: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômico-futuros serão gerados em favor da Empresa e seu custo ou valor 
puder ser mensurado com segurança. 3.8. Passivos circulantes: a. Empréstimos e fi nan-
ciamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos cus-
tos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. 
Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de 
liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os emprésti-
mos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. b. Outros débitos clas-
sifi cados no passivo circulante e não circulante: Estão registrados por valores conheci-
dos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações 
monetárias auferidos até a data de encerramento do balanço. c. Transações de Pagamento: 
A Empresa atua como Credenciador, ou seja, instituição de pagamento que, sem gerenciar 
conta de pagamento, habilita usuários fi nais recebedores para a aceitação de instrumento de 
pagamento emitido por Instituição de Pagamento ou por Instituição Financeira participante de 
um mesmo Arranjo de Pagamento, participando do processo de liquidação das transações de 
pagamento como credor perante o emissor de instrumento de pagamento e também atua como 
emissor de instrumento de pagamento pós pago, de acordo com a regras do Arranjo de Paga-
mento. d. Passivos fi nanceiros e não fi nanceiros: Um passivo é reconhecido no balanço 
patrimonial quando a Empresa possui uma obrigação legal ou constituída como resultado de um 
evento passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou 
cambiais incorridas. As provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas do 
risco envolvido. 3.9. Receita operacional: • Prestação de serviços: A receita pela presta-
ção de serviços é reconhecida pelo regime contábil de competência, tendo como base os servi-
ços executados, em razão da fl uência de seus prazos até a data-base do balanço. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, abatimentos e descontos. As principais receitas e despesas 
da Empresa estão assim representadas, receita de anuidade, tarifas e similares, que registra as 
rendas pela prestação de serviços em arranjo de pagamento, composta principalmente pela 
receita gerada por meio da utilização dos cartões em compras. As receitas de anuidade são 
apropriadas pelos prazos dos contratos e as tarifas e similares quando da realização da transa-
ção. • Receitas fi nanceiras e despesas fi nanceiras: As receitas fi nanceiras abrangem 
receitas operações fi nanceiras, receitas de juros e os descontos obtidos. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos. As despesas fi nanceiras abran-
gem, perdas fi nanceiras negociação de carteira e outras despesas fi nanceiras. 3.10. Determi-
nação do valor justo: Diversas políticas e divulgações contábeis da Empresa exigem a deter-
minação e mensuração do valor justo de elementos patrimoniais e de resultado. A metodologia 
de ajuste a valor justo foi estabelecida com observância de critérios consistentes e verifi cáveis, 
que levam em consideração o preço médio de negociação na data da apuração, ou, na falta 
deste, o valor de ajuste diário das operações de mercado futuro divulgados por fontes externas 
ou o valor líquido provável de realização obtido por meio de modelos de precifi cação, utilizando 
curvas de valores futuros de taxas de juros, taxas de câmbio, índices de preços e moedas, além 
de eventuais ajustes nos preços de títulos de baixa liquidez, todas devidamente aderentes aos 
preços praticados no período. O valor justo contempla o risco de crédito do emissor (ajuste de 
spread de crédito). Os valores justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou 
divulgação, conforme estabelecido pela Resolução CMN 4.924/21 o valor de mercado dos Ati-
vos e Passivos a empresa classifi ca as mensurações ao valor de mercado usando a hierarquia 
de valor de mercado que refl ete o modelo utilizado no processo de mensuração, e está de 
acordo com os seguintes níveis hierárquicos: Nível 1: Determinados com base em cotações 
públicas de preços (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. Os tí-
tulos e valores mobiliários de alta liquidez com preços observáveis em um mercado ativo estão 
classifi cados no nível 1. Neste nível foram classifi cados os títulos negociados no mercado ativo 
(CDB). Nível 2: São os derivados de dados diferentes dos preços cotados incluídos no Nível 1 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (como preços) ou indiretamente (de-
rivados dos preços). Quando as cotações de preços não podem ser observadas, a Administra-
ção, utilizando seus próprios modelos internos, faz a sua melhor estimativa do preço que seria 
fi xado pelo mercado. Esses modelos utilizam dados baseados em parâmetros de mercado ob-
serváveis como uma importante referência. A melhor evidência do valor justo de um instrumen-
to fi nanceiro no reconhecimento inicial é o preço da transação, a menos que, o valor justo do 
instrumento possa ser obtido a partir de outras transações de mercado realizadas com o mesmo 
instrumento ou com instrumentos similares ou possa ser mensurado utilizando-se uma técnica 
de avaliação na qual as variáveis usadas incluem apenas dados de mercado observáveis, sobre-
tudo taxas de juros. Esses títulos e valores mobiliários são classifi cados no nível 2 da hierarquia 
de valor justo e são compostos, por Títulos em um mercado menos líquido do que aqueles 
classifi cados no nível 1 (RDB). Nível 3: São derivados de técnicas de avaliação que incluem 
dados para os ativos ou passivos que não são baseados em variáveis observáveis de mercado 
(dados não observáveis). Quando houver informações que não sejam baseadas em dados de 
mercado observáveis, a Empresa utiliza modelos desenvolvidos internamente, visando mensu-
rar adequadamente o valor justo destes instrumentos. No nível 3 são classifi cados, principal-

mente, Instrumentos de baixa de liquidez. A Empresa não possui ativos e passivos fi nanceiros 
avaliados ao valor justo que tenham sido classifi cados nesse nível de hierarquia de valor justo 
em 30 de junho de 2022 e 31 de dezembro de 2021. 3.11. Resultados Recorrentes/Não Re-
correntes: A Resolução BCB nº 2, de 27 de novembro de 2020, em seu artigo 34º, passou a 
determinar a divulgação de forma segregada dos resultados recorrentes e não recorrentes. 
Defi ne-se então como resultado não corrente do período aquele que: I - não esteja relacionado 
ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja 
previsto para ocorrer com frequência nos períodos futuros. A natureza e o efeito fi nanceiro dos 
eventos considerados não recorrentes estão evidenciados na Nota Explicativa nº 24. 3.12. Ope-
rações de Venda ou Transf. de Ativos Financeiros: De acordo com a Resolução CMN nº 
3.533/2008 e alterações posteriores, os ativos fi nanceiros cedidos consideram o grau de trans-
ferência dos riscos e benefícios dos ativos transferidos para uma outra entidade.
4. Disponibilidades
 31/12/2022 31/12/2021
Depósitos em contas correntes - país 7.792 32.683
Depósitos em contas correntes - exterior 265 54
Total 8.057 32.737
5. Títulos e valores mobiliários
       31/12/2022      31/12/2021
  Valor  Marca- Valor  Marca-
 Venci- do Valor ção a do Valor ção a
Títulos mento Custo Justo Mercado Custo Justo Mercado
Livres
Banco Daycoval S/A - CDB 03/08/2023 - - - 8.124 8.124 -
Banco Daycoval S/A - CDB 30/11/2023 - - - 2.303 2.303 -
Banco Daycoval S/A - CDB 30/06/2026 - - - 10.347 10.347 -
Banco Paulista S/A - CDB 06/11/2023 - - - 692 692 -
Banco AFINZ - RDB 11/12/2024 - - - 1.236 1.236 -
Bradesco S/A - CDI 28/12/2023 112 - 112 99 99 -
Total  112 - 112 22.801 22.801 -
       31/12/2022      31/12/2021
    Total   Total
  Valor  Marca- Valor  Marca-
  do Valor ção a do Valor ção a
  Custo Justo Mercado Custo Justo Mercado
Curto prazo  112 - 112 - - -
Longo Prazo  - - - 22.801 22.801 -
Total  112 - 112 22.801 22.801 -
A SIP mantém aplicações fi nanceiras de liquidez em títulos de renda fi xa com instituições 
fi nanceiras de nível A, sem prazo de carência e resgate. Os títulos e valores mobiliários 
vinculados e livres estão classifi cados como mantidos até o vencimento e disponível para 
venda respectivamente, de acordo estabelecido pela Circular nº 3.068/2001 do Banco Central 
do Brasil (BACEN).
6. Transações de Pagamento a Receber
 31/12/2022 31/12/2021
Mastercard a Receber 19.012 27.864
Visa a Receber 15.058 21.331
Sorovale Adm. Benefícios e Conv. a Receber (i) - nota 23 4.166 3.371
Elo a Receber 2.520 2.278
Holding Afi nz S.A. a receber (ii) - nota 23 957 957
Amex a Receber 161 1
Total 41.874 55.802
(i) Referem-se aos valores a receber da bandeira Sorovale decorrentes das operações de ven-

da com cartões vale-refeição e vale-alimentação.
(ii) Referem-se aos valores a receber da bandeira Holding Afi nz decorrentes das operações de 

venda com cartões de crédito realizadas pelos estabelecimentos comerciais.
7. Outros Ativos Financeiros: As informações da carteira de outros créditos em 31 de dezem-
bro de 2022 e 31 de dezembro 2021 são assim sumariadas:
a) Operação
Setor privado 31/12/2022 31/12/2021
 Cartão de Crédito-compra à vista e parcelado lojista 405.511 484.831
 405.511 484.831
Curto prazo 405.195 484.612
Longo prazo 316 219
   31/12/2022  31/12/2021
Nível Provisão conforme %  Total da  Total da
de risco apurado pela administração (*) carteira Provisão carteira Provisão
A 3,75% 405.511 (15.206) 484.831 -
Total  405.511 (15.206) 484.831 -
(*) Em 2022, a Administração efetuou um estudo e determinou percentuais acima do mínimo 

da res. 2.682, tomando por base suas perdas históricas e projeções para a carteira atual.
Provisão para Perdas Associadas ao Risco de Crédito: A Administração procedeu com o 
complemento de provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, com base em 
estudo técnico de acompanhamento da Carteira de Crédito, baseado na Resolução BCB nº 219 
de 30/03/2022, que dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos 
fi nanceiros, bem como para designação e o reconhecimento das relações de proteção (conta-
bilidade de hedge) e reformula os conceitos e critérios para a provisão para perdas esperadas 

associadas ao risco de crédito pelas instituições fi nanceiras autorizadas a funcionar pelo BA-
CEN, neste contexto, a Administração da Banco iniciou seu plano de adequação e criou como 
primeiro passo um Processo Transitório de provisão, que resulta na constituição de reserva no 
montante de R$ 15.206 em 31 de dezembro de 2022. a) Movimentação da provisão: No 
semestre fi ndo em 31 de dezembro de 2022, a provisão para créditos de liquidação duvidosa 
apresentou a seguinte movimentação:
 2º semestre 2022 2022 
  Operações de Crédito Total 2021 
Saldo em 31/12/2021 - - -
Aumento da provisão 15.206 15.206 -
Baixa de provisão por venda de carteira  - - -
Créditos baixados - - -
Saldo fi nal em 31/12/2022 15.206 15.206 -
b) Diversifi cação da carteira por segmento de mercado
  31/12/2022 31/12/2021
Setor privado Valor % Valor %
Pessoas físicas 405.511 100,00 484.831 100,00
 405.511 100,00 484.831 100,00
c) Diversifi cação da carteira por vencimento (por parcelas)
 31/12/2022 % 31/12/2021 %
A vencer até 03 meses 300.701 74,15 355.026 73,23
A vencer de 03 a 12 meses 104.494 25,77 129.586 26,73
A vencer de 01 a 03 anos 316 0,08 219 0,04
Total 405.511 100,00 484.831 100,00
d) Diversifi cação bruta da carteira por nível de concentração
 31/12/2022 % 31/12/2021 %
10 maiores devedores 332 0,08 375 0,08
50 seguintes maiores devedores 474 0,12 719 0,15
100 seguintes maiores devedores 661 0,16 1.121 0,23
Demais devedores 404.044 99,64 482.616 99,54
Total 405.511 100,00 484.831 100,00
8. Outros Ativos
 31/12/2022 31/12/2021
Outros créditos/adiantamentos (a) 41.004 5.699
Custo de Aquisição de Clientes (b) 24.105 12.388
Mútuo Intercompany a receber - Holding Afi nz S.A. 20.466 23.139
Mútuo Holding Fasil 11.990 -
Mútuo Holding Mac Fam 11.990 -
Comissão Le Biscuit (a) 11.473 14.429
Mútuo Intercompany a receber - S@net Soluções 
 e Serviços de Tecnologia Ltda. 2.053 2.556
Afi liados a receber - CNT (e) 1.297 1.919
Mútuo a receber - Ace Serviços Administrativos Ltda. 943 830
Reembolsos/Valores a Receber ITA 889 -
Devedores diversos - País (c) 883 632
Mútuo Intercompany a receber - Alphamoney Promotora de Vendas Ltda. 854 854
Renovação fi anças 58 72
Afi liados a receber - Tarifa conectividade 51 281
Scard a receber - 501
Total 128.056 63.300
(a) Trata-se de despesas antecipadas de comissionamento, sendo o reconhecimento dessa des-
pesa feita de forma diferida pelo prazo da operação de 5 anos, conforme CPC 47; (b) Custo de 
aquisição de clientes são despesas antecipadas referentes a custos para originação de operações 
de cartão de crédito. Os custos de emissão de cartões são amortizados utilizando a curva de so-
brevivência com base na expectativa da vida útil do cartão, e sua apropriação realizada “pro rata 
temporis”, considerando-se o número de dias corridos, computadas até o último dia do mês ou 
semestre civil, independentemente de ser dia útil ou não, data que prevalecerá no preenchimento 
das demonstrações fi nanceiras admitindo-se a apropriação em períodos inferiores a um mês e a 
amortização se realiza em razão da fl uência de seus prazos de liquidação. Diferimento em 5 anos. 
(c) Trata-se de valores a receber referente repasses e operações de cartão de crédito; (d) Trata-se 
de valores a receber referentes a incentivo Visa. (e) Trata-se das transações canceladas que serão 
debitadas junto aos lojistas conforme agenda de pagamentos.

continua...

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações 
Financeiras da AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A., levantadas em 31 de dezembro de 
2022, acompanhadas do relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras.
Em 31 de julho de 2021 a Afi nz Instituição de Pagamento S.A., antiga denominação de Sorocred 
Meios de Pagamento Ltda. e Sorocred Instituição de Pagamento S.A., promoveu reorganização 
societária e recebeu a autorização pelo Banco Central do Brasil para liderar o Conglomerado 

fi nanceiro e prudencial constituído da Instituição de Pagamento como líder e controladora e o 
Banco Afi nz S.A. – Banco Múltiplo como liderada e subsidiária integral (“Conglomerado”).
Estamos orgulhosos e comprometidos com esse propósito e nossas responsabilidades assumidas. 
Entendemos que nosso mercado cada vez mais tem-se tornado digital e focado na experiência do 
cliente com interações multiplataforma, desde então, a AFINZ tem trabalhado no desenvolvimento 
do seu plano estratégico de longo prazo, na criação de seus produtos bancários e em sua nova 

plataforma tecnológica, a fi m de melhorarmos; ainda mais, a experiência de nossos clientes, 
parceiros e nos permitir avançar em inovação garantindo a sustentabilidade do negócio. 
O Ano de 2022 foi muito importante na progressão dessa construção e, não polpamos esforços 
nos investimentos necessários em tecnologia, processos e, principalmente em pessoas. Como 
resultado disso, entregamos grande parte de nossos projetos estruturantes nesse ano que termina 
e iniciaremos 2023, prontos para colocar em execução nosso plano e alavancar as operações. 

A AFINZ possui uma estrutura organizacional que observa a legislação e regulamentação em vigor 
no Brasil e está alinhado às melhores práticas de mercado, comprometendo-se com princípios 
de transparência, prestação de contas, equidade e responsabilidade corporativa, adotando boas 
práticas em linha com as Leis de Anticorrupção e de responsabilidade socioambiental.
Agradecemos a confi ança de nossos acionistas, os nossos parceiros estratégicos, nossos clientes 
e a dedicação e comprometimento de nossos colaboradores.

9. Investimentos: Participações de Controladas: Perímetro de Consolidação
    31/12/2022   31/12/2021
 Ramo de Quantidade de Participação Participação Quantidade de Ações Participação Participação
Investimentos Atividade Ações Possuídas Direta Consolidado ou Cotas Possuídas Direta Consolidado
Banco Afi nz S.A. Banco Múltiplo Banco 187.513.853 100% 100% 118.513.853 100% 100%

 Saldo de Participações de Controladas e Coligadas
  31/12/2022  31/12/2021
 Resultado de Saldo de Resultado de Saldo de
 equivalência inves- equivalência inves-
Investimentos patrimonial timento patrimonial timento
Banco Afi nz S.A. Banco Múltiplo (54.477) 93.571 (44.118) 79.047
10. Imobilizado: A composição do ativo Imobilizado em 31/12/2022 e 31/12/2021 está apre-
sentada a seguir:
 (%) Taxa Custo Depre-
 anual de  31/12/ ciação Aqui- Bai- 31/12/ 31/12/
Descrição depreciação 2021 acumulada sições xas 2022 2021
Móveis e utensílios 10% 1 (1) - - - -
Equipamentos de informática 20% 24 (22) - - 2 2
Sistema de segurança 10% 2 (1) - - 1 1
Total  27 (24) - - 3 3
11. Intangível
 Custo
 31/12/2021 Aquisições Baixas 31/12/2022 31/12/2021
Marcas 3 - - 3 3
Intangíveis - Projetos (i) - 36.185 - 36.185 -
Outros Ativos Intangíveis (ii) 5.750 - - 5.750 5.750
Total 5.753 36.185 - 41.938 5.753
i) O Ativo Intangível corresponde aos ativos não monetários identifi cáveis sem substância 

física, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição destinados à manutenção da instituição 
ou exercidos com essa fi nalidade. Os critérios de registro e tratamento desses ativos são 
estabelecidos pela CPC 04. O saldo do intangível corresponde substancialmente aos gastos 
com aquisição e desenvolvimento de logiciais (softwares), e está demonstrado ao custo 
de aquisição, líquido da respectiva amortização acumulada, calculada pelo método linear 
à taxa de 20% ao ano. Os referidos investimentos estão sendo realizados no contexto da 
revisão do plano de negócios e a implementação do novo core bancário com data prevista 
de inicio em julho de 2023 (vide nota 27).

ii) Software em desenvolvimento referente a melhoria do processo de adquirência.
12. Relações Interfi nanceiras
 31/12/2022 31/12/2021
Transações de Pagamento 156.735 126.977
Total 156.735 126.977
Refere-se a valores a pagar à instituição de pagamento participante de arranjo de pagamento 
(VISA), com fl uxos diários, relativo a transações de pagamentos, com liquidação em D+1.
 13. Obrigações por empréstimos e repasses:  Emissão de Debêntures: Em 21 de feverei-
ro de 2022 foi celebrada a escrituração da emissão de Debêntures de acordo com as delibera-
ções da Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), arquivadas na JUCESP e registrada na Asso-
ciação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (“ANBIMA”). Os deben-
turistas não são controladores diretos e indiretos do Grupo Afi nz ou parte relacionada do Grupo. 
Em 28.02.2022 foram emitidas 84.000.000 (oitenta e quatro milhões) debêntures, com valor 
nominal unitário de R$1,00 (um real), na data de emissão, com prazo de vencimento, em 28 de 
dezembro de 2026 e farão jus ao pagamento de juros remuneratórios equivalentes a 100% (cem 
por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias dos DIs - depósitos interfi nanceiros 
de um dia, over extra grupo, acrescidos exponencialmente de uma sobretaxa de 5,00% (cinco 
por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) dias úteis. As Debêntures contam com 
Garantias Fidejussórias e Reais, compostas por aval dos controladores diretos e indiretos do 
Grupo Afi nz, suas controladas e coligadas, e Direitos Creditórios Performados da Empresa, e irá 
ceder fi duciariamente a favor dos respectivos debenturistas representando, no mínimo, 100% 
do saldo devedor da operação. Os recursos líquidos obtidos pela Emissora por meio da Emissão 
serão destinados exclusivamente para liquidação das transações de pagamento e obrigações 
da Emissora, na qualidade de emissora de cartões de crédito, com as credenciadoras no âmbito 
dos arranjos de pagamento da Emissora, em observância aos termos do artigo 12-A, inciso III, 
da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013. O pagamento da remuneração de juros é realizado 
trimestralmente conforme movimentação abaixo e identifi cação do saldo devedor.
Vencimento Data base Pagamento Juros Saldo Devedor
30/05/2022 30/04/2022 3.158.240,40 84.000.000,00
29/08/2022 29/07/2022 3.764.143,32 84.000.000,00
28/11/2022 31/10/2022 3.671.767,68 84.000.000,00
A amortização do principal ocorrerá por meio de pagamentos trimestrais com início no 24º mês 
contados da data da emissão (data início do pagamento da amortização 28/02/2024).
 14. Outras Obrigações: 
a. Fiscais e previdenciárias 31/12/2022 31/12/2021
Impostos e contribuições a recolher 1.859 959
IOF a recolher 143 45
Provisão para impostos e contribuições sobre o lucro - 7.086
Total 2.002 8.090

b. Diversas
 31/12/2022 31/12/2021
Outras contas a pagar (ii) 410.366 388.005
Obrigações por transações de pagamentos (i) 31.465 172.776
Obrigações por serviços de instituidores de arranjo 344 -
Total 442.175 560.781
(i) Referem-se ao registro das transações/compras realizadas dos clientes junto aos lojistas 

para liquidação conforme vencimento da agenda de pagamentos.
(ii) Referem-se:
(a) Ao registro de transações de parcelado R$ 207.167, (R$ 151.946 em 31/12/2021);
(b) Antecipação aos lojistas R$ 21.891, (R$ 94.236 em 31/12/2021);
(c) Prestações de serviços de parcerias R$ 59.771, (R$ 16.831 em 31/12/2021);
(d) Concessionárias de serviços públicos R$ 2.965, (R$ 2.484 em 31/12/2021);
(e) Custo de aquisição e comissões R$ 21.246, (R$ 21.246 em 31/12/2021);
(f) Repasse de valores R$ 68.021, (R$ 55.429 em 31/12/2021);
(g) Processamento de cartões R$ 23.997, (R$ 44.652 em 31/12/2021);
(h) Outros R$ 5.308, (R$ 1.181 em 31/12/2021).
 15. Patrimônio líquido: a. Capital social: O Capital social, de R$ 105.053 é representado 
por 105.053.000 ações ordinárias, nominativas sem valor nominal. b. Reserva legal: A reserva 
legal é constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do período, e não 
poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por fi m assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. 
c. Dividendos: A Empresa poderá levantar balanços semestrais, trimestrais ou mensais, bem 
como declarar dividendos à conta de lucros apurados nesses balanços. A Empresa poderá ain-
da declarar dividendos intermediários à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros 
existentes no último balanço anual, semestral ou trimestral. Aos acionistas é assegurado um 
dividendo mínimo obrigatório, correspondente a 25% do Lucro Líquido do período, deduzido da 
Reserva legal (Lucro líquido ajustado).
16. Receita de Prestação de Serviços
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Anuidade de Cartão de Crédito 41.352 91.008 36.429
Comissão s/ seguro Você Bem - TEM 14.360 14.360 -
Comissão Intercâmbio - Visa 12.952 24.935 6.289
Tarifa limite extra 3.634 6.725 2.699
Receitas de antecipação 2.424 3.289 -
Rendas por serviços de pagamentos 1.747 1.949 -
Serviços de intermediação (a) 1.148 3.364 15.233
Tarifa ordem de pagamento (b) 159 696 3.505
Tarifa de conectividade (c) 78 345 2.063
Tarifa de consultas SPC/Serasa 28 128 -
Tarifas de prestação de serviço de antecipação (d) 6 13 497
Rendas por serviços de pagamentos - - 71
Comissão de vendas de seguros - 44 -
Diversas 346 784 1.016
Total 78.234 147.640 67.802
(a) Refere-se a receita com a prestação de serviços referente a intermediação das transações 

de pagamento ocorridos entre e lojistas e emissores;
(b) Tarifa de ordem de pagamento é uma tarifa cobrada para liquidar o pagamento do lojista;
(c) A tarifa de conectividade (TAC) é uma tarifa cobrada do lojista anualmente, descontado da 

agenda futura a receber;
(d) Tarifa cobrada pelo movimento de antecipação.
16.1 Despesas Tributárias
Impostos sobre receitas 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Cofi ns (4.323) (7.103) (3.232)
Tributos municipais (1.498) (2.868) (1.346)
PIS (933) (1.520) (697)
Tributos estaduais - (1) -
Total (6.754) (11.492) (5.275)
17. Custos dos serviços prestados
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Desp. serviços prestados - Alphamoney (13.364) (36.012) (12.403)
Desp. de serv.de terceiros - pessoa jurídica (11.390) (22.912) (11.495)
Aluguel de equipamento processamento de dados (7.118) (8.845) -
FEE Collection - Visa (b) (5.184) (11.136) -
Comissões Le Biscuit (a) (2.762) (6.266) -
Desp. de serv.de terceiros - pessoa jurídica - outros (778) (3.296) (1.518)
Desp. desenvolvimento e manutenção de sistemas (582) (1.677) (1.028)
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AFINZ INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO S.A. (atual denominação da Sorocred Instituição de Pagamento S.A.) - CNPJ/MF nº 60.114.865/0001-00
Notas explicativas da Administração às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021 (Em milhares de Reais, exceto se indicado de outra forma)

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas do Conglomerado Prudencial
A DIRETORIA CONTADOR: Newton Perez - CRC SP - 163082/O-8

Aos Administradores
Afi nz Instituição de Pagamento S.A. (atual denominação da Afi nz de Meios de Pagamentos 
Ltda. e da Sorocred Meios de Pagamentos Ltda)
Opinião: Examinamos as demonstrações fi nanceiras Consolidadas do Conglomerado Pruden-
cial da Afi nz Instituição de Pagamento S.A. (Conglomerado ou “Instituição”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações consolida-
das do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de 
caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, assim como o resumo das principais práti-
cas contábeis e outras notas explicativas. Em nossa opinião, as Demonstrações Financeiras 
Consolidadas do Conglomerado Prudencial acima referidas, apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada do 
conglomerado prudencial em 31 de dezembro de 2022, o desempenho consolidado de 
suas operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o semestre e exercício fin-
dos nessa data, de acordo com as disposições para elaboração de Demonstrações Finan-
ceiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial previstas na Resolução nº 4.950, de 30 
de setembro de 2021, do Conselho Monetário Nacional (CMN), Resolução nº 168, de 1º 
de dezembro de 2021, do Banco Central do Brasil (BCB), para elaboração dessas de-
monstrações financeiras consolidadas de propósito especial, conforme descrito na Nota 
Explicativa nº 2 às referidas demonstrações. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a se-
guir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações finan-
ceiras consolidadas”. Somos independentes em relação a Instituição, de acordo com os 
princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas conforme essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase - Base de elaboração e apresentação das Demonstrações Financeiras 
Consolidadas do Conglomerado Prudencial: Chamamos a atenção para a Nota Ex-

plicativa nº 2 às Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, 
que descreve a base de elaboração dessas demonstrações financeiras, que foram elabo-
radas pela administração de acordo com os requisitos da Resolução CMN nº 4.950 e 
Resolução BCB nº 168. Consequentemente, o nosso relatório sobre essas demonstrações 
financeiras consolidadas foi elaborado exclusivamente para cumprimento desses requi-
sitos específicos e, dessa forma, pode não ser adequado para outros fins. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Revisão do plano de negócio e refor-
ço de capital: Chamamos atenção para as Notas 30 e 31, que abordam a revisão do plano 
de negócio e reforço de capital, apresentada pela administração da Instituição ao Banco 
Central do Brasil, informando sobre os aportes de capital realizados pelos controladores até 
abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a serem viabilizados por meio de captação 
institucional de recursos de terceiros previstos para o segundo semestre de 2023, para ga-
rantir o cumprimento do plano de negócio da Administração, e, inclusive, a manutenção dos 
requerimentos de capital, o crescimento das operações e a realização dos ativos dos créditos 
tributários (nota 24) nos prazos estabelecidos e o intangível (nota 12). Nossa opinião não está 
ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos: Demonstrações fi nanceiras 
individuais para fi ns gerais: A Afi nz Instituição de Pagamento S.A. elaborou um conjunto 
de demonstrações fi nanceiras individuais para fi ns gerais referentes ao semestre e exercício 
fi ndos em 31 de dezembro de 2022, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, sobre o qual 
emitimos relatório de auditoria datado de 8 de maio de 2023, com parágrafo de ênfase sobre 
revisão do plano de negócio e reforço de capital, acima mencionada. Responsabilidades 
da administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras consolidadas 
do Conglomerado Prudencial: A administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, 
de acordo com a Resolução CMN nº 4.950 e Resolução BCB nº 168, cujos principais critérios 
e práticas contábeis estão descritos na Nota Explicativa nº 2, assim como pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração das Demonstra-
ções Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial livres de distorção relevante, 

independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das Demonstrações Finan-
ceiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, a administração é responsável pela avalia-
ção da capacidade do Conglomerado continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial, a 
não ser que a administração pretenda liquidar o Conglomerado ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os res-
ponsáveis pela governança do Conglomerado são aqueles com responsabilidade pela super-
visão do processo de elaboração das Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglome-
rado Prudencial. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi -
nanceiras consolidadas do Conglomerado Prudencial: Nossos objetivos são obter se-
gurança razoável de que as Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Pru-
dencial, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Seguran-
ça razoável é um alto nível de segurança, mas não a garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas Demonstrações Financeiras Consolidadas do Conglomerado Prudencial. Como 
parte de uma auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações fi nanceiras consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O 
risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 

controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi -
cácia dos controles internos da Instituição. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contá-
bil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi ca-
tiva em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição e suas controladas. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras consolidadas do 
consolidado prudencial ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Institui-
ção a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se essas demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evi-
dência de auditoria apropriada e sufi ciente referentes às informações fi nanceiras das entida-
des ou às atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstra-
ções fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época 
dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusi-
ve as defi ciências signifi cativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido 
identifi cadas durante nossos trabalhos.

São Paulo, 9 de maio de 2023
PricewaterhouseCoopers Marcelo Luis Teixeira Santos
Auditores Independentes Ltda. Contador
CRC 2SP000160/O-5 CRC 1PR050377/O-6

...continuação

continuação... 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Desp. proc. de dados - execução de serviços (222) (478) (982)
Tarifa de processamento da bandeira (164) (215) (27)
Despesas bancárias (22) (43) (24)
Pessoal especializado (10) (10) -
Certifi cado digital (3) (3) -
Desp. processamento de dados - (16) -
Total (41.599) (90.909) (27.477)
(a) Refere-se a despesas com a bandeira Visa.
(b) Refere-se a despesa com parceria.
18. Outras despesas administrativas
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Despesa de serviços de operação de crédito Banco (a) (13.567) (29.379) -
Despesas Bancárias (b) (10.325) (26.005) (2.547)
Comunicações (649) (1.727) (993)
Bônus (388) (388) -
Serviços especializados (c) (387) (1.256) (4.981)
IOF (304) (998) (253)
Contribuição associativa (294) (544) (247)
Diretoria e Conselho de Administração (153) (324) (321)
Aluguéis (36) (61) (204)
Viagens e estadias (15) (28) -
Serviços de terceiros (5) (10) (4)
Depreciação e amortização (1) (2) (2)
Outras provisões - (12) -
Processamento de dados - - (6)
Outras despesas administrativas (2.232) (4.466) (1.591)
Total (28.356) (65.200) (11.149)
(a) Refere-se a tarifas de concessão de crédito;
(b) Refere-se a tarifas de cobrança;
(c) Refere-se a Serviços de Pesquisa e Desenvolvimento de Software.
19. Resultado de Investimentos em Controladas
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Rendas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz 37.820 38.846 -
(-) Despesas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz (30.469) (93.323) (44.118)
Total 7.351 (54.477) (44.118)
20. Outras receitas operacionais
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Reclassifi cação de encargos e despesas 20.339 20.374 -
Juros mútuo 1.861 2.666 316
Reconhecimento de receitas/
 valores acima de 12 meses (b) 1.552 3.012 1.596
Repasse Conglomerado (c) 97 190 365
Regularização saldo portador - VISA 39 968 -
Reversão de provisões - 200 15
Descontos de antecipação (a) - - 1.969
Rendas de Ajustes em Investimentos - Banco Afi nz - - 1.820
Diversas 71 401 797
Total 23.959 27.811 6.878
(a) Descontos fi nanciados pelo emissor referentes a deságio quando ocorre a solicitação de 

antecipação dos recebíveis por parte dos lojistas;
(b) refere-se à recebimentos de transações de instrumentos de pagamentos pós-pagos ou 

estornos recorrentes de chargebacks em processos de disputa cujo usuário fi nal encerrou 
suas atividades;

(c) Receita decorrente sobre o repasse de transações diárias do emissor Sorovale.
21. Outras despesas operacionais
 2022  2021
 2º semestre Exercício Exercício
Despesas TEM ADM (1.208) (1.208) -
Despesas EPS (1.144) (1.335) -
Perdas Operacionais - Fraudes Externas (785) (2.084) (2.117)
Outras Despesas Operacionais (48) (247) (124)
Provisão para contingências judiciais (10) (10) -
Saldo Portador - Visa - (957) -
FEE Collection - Visa - - (3.430)
Comissões Le Biscuit - - (3.180)
Diversos (599) (732) (392)
Total (3.794) (6.573) (9.243)
22. Imposto de renda e contribuição social: A reconciliação do imposto de renda e da 
contribuição social sobre o lucro líquido com efeito no resultado do período, considerando as 
principais movimentações ocorridas pode ser assim demonstrada: 
a) Demonstração do cálculo dos encargos com IRPJ - Imposto de Renda da Pessoa 
Jurídica e CSLL - Contribuição Social Sobre o Lucro
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do IRPJ e da CSLL e 
 Juros sobre Capital Próprio. (79.196) (21.990)
Participações de Empregados nos Resultados - -
Juros Sobre Capital Próprio - -
Resultado antes da tributação sobre o lucro ajustado (79.196) (21.990)
Adições/(exclusões) ao lucro líquido 71.128 42.905
Provisão para Contingências 10 -
Outras provisões temporárias 15.660 310
Resultado de equivalência patrimonial 54.476 42.298
Outras/Permanentes 982 297
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL antes comp. prejuízo (8.068) 20.915
Compensação de prejuízo fi scal ou base negativa - -
Base de Cálculo do IRPJ e da CSLL (8.068) 20.915
Incentivo PAT - 0,09
IRPJ e CSLL calculados às alíquotas vigentes - (7.086)
Constituição/reversão crédito tributário s/ diferenças temporárias 5.333 110
Realização e/ou constituição crédito tributário sobre prejuízo fi scal 2.743 -
Constituição de cred. tributário períodos anteriores - -
Outras - -
Despesa/receita do IRPJ e da CSLL do período 8.076 (6.976)
b) IRPJ e CSLL diferidos sobre adições e exclusões temporárias e Prejuízo Fiscal: Os 
créditos Tributários oriundos de diferenças temporária e prejuízo fi scal, assim como as obriga-
ções fi scais diferidas, foram constituídos com base nos critérios estabelecidos pela Resolução 
Bacen nº 4.842/20, cujo reconhecimento deve atender de forma cumulativa, as seguinte con-
dições: (i) haja expectativa de geração de lucros ou de receitas tributáveis futuros para fi ns de 
Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, conforme o 
caso, em períodos subsequentes, baseada em estudo técnico que demonstre a probabilidade 
de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam a realização 

do ativo fi scal diferido no prazo máximo de dez anos; e (ii) apresentem histórico de lucros ou 
de receitas tributáveis para fi ns de Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e Contribuição Social 
sobre o Lucro Líquido, conforme o caso, comprovado pela ocorrência dessas situações em, pelo 
menos, três dos últimos cinco períodos sociais, incluído o período em referência.
c) Origem dos créditos tributários e das obrigações fi scais diferidas:
 Saldo Consti- Reali-
Créditos tributários 31/12/2021 tuição zação 31/12/2022
Prov. de Perdas em Operações de Crédito - - - -
Provisões para Contingências - - - -
Prejuízo Fiscal e Base Negativa CSLL - 2.743 - 2.743
Outras Adições Temporárias 110 5.333 - 5.443
Total dos créditos tributários 110 8.076 - 8.186
Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos, conforme suas exclu-
sões no cálculo do resultado tributável.
d) Previsão de realização dos créditos tributários:
  Diferenças Temporárias
Prazo de realização Imposto de renda Contribuição social Total crédito
2023 3.802 1.369 5.170
2024 702 253 955
2025 289 104 393
2026 581 209 790
2027 645 232 878
Total 6.019 2.167 8.186
  31/12/2023
 Curto prazo Longo Prazo Total
Créditos trib. s/ Dif. tem. e prejuízo 5.170 3.016 8.186
O valor presente do total de créditos tributários constituído até 31 de dezembro de 2022 é de 
R$ 8.186 para as diferenças temporárias, os quais foram calculados com base na expectativa de 
realização descontadas pela taxa média de captação da Instituição, projetada para os períodos 
correspondentes. Com base na Resolução CMN nº 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 02/2020, 
os créditos tributários devem ser apresentados integralmente no longo prazo, para fi ns de ba-
lanço. As projeções de lucros que possibilitam a geração de base de cálculo tributável foram 
realizadas com base na revisão do plano de negócios que levou em consideração o estudo do 
cenário atual e futuro cujos principais direcionadores referem-se aos novos aportes de capital 
realizados pelos controladores até abril de 2023 e os futuros aportes necessários, a serem via-
bilizados por meio de captação institucional de recursos de terceiros previstos para o segundo 
semestre de 2023, para garantir o cumprimento do referido plano de negócio da administração 
(notas 27 e 28) e incluem a consideração de premissas macroeconômicas, taxas de juros, es-
timativa de novas operações fi nanceiras e de Cartões de Crédito, entre outras, e que podem 
variar em relação a dados e valores efetivos. A Companhia entende que os resultados serão 
percebidos no crescimento do aumento dos níveis das operações e na obtenção de fl uxos de 
caixa positivos nos próximos períodos, ocasionando lucro tributável que permita realização dos 
seus créditos tributários (Nota 27). O estudo técnico para suporte ao crédito tributário foi apre-
sentado à diretoria estatutária da Afi nz e está formalmente aprovado em 2 de maio de 2023. A 
realização do montante relacionado às provisões contingenciais e outras adições temporárias 
se darão no momento do reconhecimento do crédito tributário, pois pode haver incerteza sobre 
o montante a ser transferido, devido ao fato de que esse tributo pode não ser arrecadado e, 
portanto, pode ser inscrito em dívida ativa.
23. Partes relacionadas: A Administração da Empresa possui transações com partes relacio-
nadas, as quais são efetuadas a preços e condições de mercado, no que se refere a prazos de 
vencimento e taxas de remuneração pactuadas, considerando a ausência de risco. Essas tran-
sações referem-se, principalmente, a prestação de serviços, conforme demonstrado a seguir:
Transações com partes relacionadas
 31/12/2022 31/12/2021
Ativo circulante/não circulante 88.839 30.894
Convênio a receber - Sorovale (i) 4.166 3.371
Aquisição de Intangíveis - Projetos - S@net 36.185 -
Holding Afi nz S.A. a receber (ii) 957 957
Mútuo Intercompany a receber - Holding Afi nz S.A. (iii) 20.466 23.139
Mútuo Intercompany a receber - S@net Soluções e 
 Serviços de Tecnologia Ltda. (iii) 2.053 2.556
Mútuo Intercompany a receber - Alphamoney 
 Promotora de Vendas Ltda. (iii) 854 854
Mútuo Holding Fasil 11.990 -
Mútuo Holding Mac Fam 11.990 -
Sorovale a receber - repasse 17 16
Receitas 97 107
Receita de repasse 97 107
Passivo circulante/não circulante   
Despesas (12.704) (12.086)
Despesas Alphamoney Promotora (v) (12.704) (12.086)
(i) Corresponde às transações de cartões pré-pagos de vale alimentação e refeição de clientes 

a serem recebidas da Sorovale.
(ii) Corresponde às transações de cartões de crédito de clientes a serem recebidas da Holding 

Afi nz;
(iii) As transações com partes relacionadas foram efetuadas pelas taxas médias praticadas 

pelo mercado, vigentes nas datas das operações, considerando a ausência de risco.
(iv) Aquisição por transferências de ativos fi nanceiros de recebíveis de cartão de crédito das 

carteiras de compras à vista e parcelado lojista do Banco AFINZ S.A - Banco Múltiplo.
(v) Correspondem aos serviços de promotoria, backoffi ce e formalização das operações de 

crédito e cartões.
A empresas S@net Soluções e Serviços de Tecnologia Ltda, Alphamoney Promotora de Vendas 
Ltda., Sorovale Administradora de Benefícios e Convênios S.A., Holding Afi nz S.A.., e Banco 
AFINZ S.A. - Banco Múltiplo, são partes relacionadas a SIP pois possuem membros do pessoal 
chave da administração que infl uência signifi cativamente as entidades, e fornecem serviços.
Remuneração dos Administradores: Os administradores da Instituição são remunerados 
por meio de salários e registrados sob regime CLT, que estão apresentados na rubrica “Des-
pesas de pessoal”, no resultado do período. O salário atribuído no período ao pessoal-chave 
da Administração corresponde a R$ 324 (R$ 321 em 2021). A Administração da Instituição não 
possui planos de benefício pós-emprego, benefícios de rescisão de contrato, outros benefícios 
de longo prazo ou remuneração baseada em ações para a diretoria e administração.
2 4. Política de gestão de riscos fi nanceiros: A Empresa possui e segue política de geren-
ciamento de risco, que orienta em relação a transações e requer a diversifi cação de transações 
e contrapartidas. Nos termos dessa política, a natureza e a posição geral dos riscos fi nanceiros 
é regularmente monitorada e gerenciada a fi m de avaliar os resultados e o impacto fi nanceiro 
no fl uxo de caixa. A política de gerenciamento de risco da Empresa foi estabelecida pelo Conse-
lho de Administração e prevê a existência de um comitê de gerenciamento de risco. Nos termos 
dessa política, os riscos de mercado são protegidos quando é considerado necessário suportar 
a estratégia corporativa ou quando é necessário manter o nível de fl exibilidade fi nanceira. O co-
mitê de gerenciamento de risco auxilia a Diretoria Financeira a examinar e revisar informações 
relacionadas com o gerenciamento de risco, incluindo políticas signifi cativas, procedimentos 
e práticas aplicadas no gerenciamento de risco. I. Risco de crédito: A política de vendas 
da Empresa considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de 
seus negócios. A diversifi cação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
são procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais problemas de inadimplência em seu 
contas a receber. Advém da possibilidade da Empresa não receber os valores decorrentes de 

operações. Para atenuar esse risco, a Empresa adota como prática a análise detalhada da situa-
ção patrimonial e fi nanceira de seus clientes, estabelecendo acompanhamento permanente do 
saldo devedor de suas contrapartes. I I. Risco de liquidez: É o risco de a Empresa não possuir 
recursos líquidos sufi cientes para honrar seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de 
descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para ad-
ministrar a liquidez do caixa em moeda nacional, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo monitoradas diariamente pela área de tesouraria.
Vencimentos Ativo Passivo
A vencer até 03 meses 74% 65%
A vencer de 03 a 12 meses 26% 35%
 100% 100%
III. Risco de mercado: (a) Risco com taxa de juros: O risco associado é oriundo da pos-
sibilidade de a Empresa incorrer em perdas por causa de fl utuações nas taxas de juros que 
aumentem as despesas fi nanceiras relativas a empréstimos captados no mercado. A Empresa 
monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar a eventual 
necessidade de contratação de novas operações para proteger-se contra o risco de volatilidade 
dessas taxas. IV. Risco de capital: Para uma gestão efetiva de capital, a SIP adota uma gover-
nança robusta que suporta todos os processos relacionados com o objetivo de gerenciamento 
de capital e assegurar sua adequação por meio do controle e monitoramento da posição de 
capital, da avaliação da necessidade de capital vis-à-vis os riscos incorridos e o objetivo estra-
tégico e do planejamento de capital para atender a futuros requerimentos de capital regulatório 
com base nas projeções de crescimento, exposição ao risco, movimentos de mercado e outras 
informações relevantes da SIP. A estrutura é responsável por identificar as fontes de capital, 
pela submissão do plano de capital para aprovação, bem como pelo acompanhamento do atual 
nível dos índices de capital regulatório. Os requerimentos de capital mínimo da SIP, matem um 
nível de capital adequado aos requisitos regulamentares mínimos, que visa determinar o capital 
necessário para o seu crescimento e planejar como fontes adicionais de capital, de forma a 
manter permanentemente um patrimônio líquido superior aos requisitos definidos pelo BACEN.
25. Resultados Recorrentes e Não Recorrentes: Para classifi cação de resultados entre 
recorrentes e não recorrentes, a AFINZ Instituição de Pagamento S.A. (“SIP” ou “Empresa”) 
considera como sendo recorrentes, os resultados obtidos com suas atividades regulares e ha-
bituais, tais como receitas e despesas relacionadas a operações ativas (aplicações) e passivas 
(captações), prestações de serviço e demais gastos relacionados à manutenção das atividades 
da Empresa. Os resultados não recorrentes englobam receitas e despesas provenientes de atos 
e fatos administrativos não usuais ou que possuam baixa probabilidade de ocorrência em pe-
ríodos consecutivos. No 2º semestre dos exercícios de 2021 e 2022 não foram reconhecidos 
resultados não recorrentes.
26. Outros assuntos: (I)  Covid-19 - No primeiro semestre de 2022: A Administração tem 
implementado uma série de ações para promover o bem-estar e a saúde física e Emocional de 
nossos colaboradores, principalmente neste momento de retomada pós-covid-19, sempre com 
nosso protocolo interno observando os protocolos do Ministério da Saúde e das demais Autorida-
des. Dentre as ações tomadas em 2022, destacam-se a proteção e suporte de seus colaboradores, 
clientes, parceiros comerciais e fornecedores e da gestão de continuidade dos negócios, que inclui 
o uso de ambiente hibrido, contando com trabalho remoto e presencial, com e o estímulo ao uso 
de canais digitais, por meio de uma série de soluções tecnológicas objetivando a capacidade de 
trabalho em home offi ce e eventual retorno ao trabalho presencial, mantendo a manutenção em 
ambiente remoto àqueles com condições médicas especiais. Mesmo com a queda do estado de 
emergência pública e fl exibilização das medidas de distanciamento, os índices de contaminação 
continuam em acompanhamento pela Administração até que haja maior segurança técnica quanto 
ao impacto da doença. A AFINZ Instituição de Pagamento monitora os efeitos desta pandemia que 
afetam suas operações e que possam afetar adversamente seus resultados, sempre mantendo os 
critérios estabelecidos de classifi cação de risco e governança para aprovação de novas operações. 
Desde o início da pandemia no Brasil, foram estruturados Comitês de acompanhamento dos efei-
tos da propagação e suas consequências, com ações para mitigar os impactos da covid-19. (II) 
Impactos relacionadas a invasão russa na Ucrânia: A invasão russa na Ucrânia, juntamente 
com a imposição de sanções internacionais, tem um impacto económico generalizado. Os negó-
cios no Brasil podem ser severamente impactados pela interrupção da cadeia de suprimentos, 
volatilidade do mercado, risco de pagamento e aumento dos custos de commodities resultantes 
da invasão. O impacto é agravado pela decisão de algumas empresas globais de limitar ou cessar 
as operações na Rússia. A Administração do Grupo Afi nz está avaliando os impactos, porém até a 
data da emissão das demonstrações fi nanceiras não houve ajustes materiais a serem divulgados. 
(III) Normas a serem aplicadas a partir de janeiro de 2025: Em março de 2022 a Resolução 
BCB nº 219/22 de 30 de março de 2022, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis aplicá-
veis a instrumentos fi nanceiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações 
de proteção (contabilidade de hedge) buscando a convergência do critério contábil do COSIF para 
os requerimentos da norma internacional do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro 
de 2025, e a AFINZ Instituição de Pagamento S.A., para alguns temas onde foi identifi cado a 
necessidade de esclarecimentos suplementares, utilizou como fundamento conceitual o IFRS e 
adicionalmente, aspectos da norma discutidos pelo BACEN em reuniões com as Associações de 
Bancos (FEBRABAN, ABBI e ABBC) estão sendo utilizados como base para as análises e as avalia-
ções de impacto e alterações necessárias para atender sua implementação e sobre a identifi cação 
e tratamento dos efeitos esperados. Os principais desafi os para a implantação do projeto estão 
atrelados à concorrência com as atividades do dia a dia, novas exigências regulatórias e eventual 
necessidade de execução de processos em paralelo. O organograma abaixo ilustra os assuntos 
com impactos a AFINZ Instituição de Pagamento S.A.:

Resolução BCB nº 219/22
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Para a adequação dos processos atuais de classifi cação de ativos fi nanceiros estão previstos 
os seguintes planos:
1. Classifi cação, Modelos de Negócios e SPPJ: 1.1. Gerais: 1.1.1. Elaboração e revisão 
dos testes de SPPJ para os instrumentos fi nanceiros da Instituição; 1.1.2. Monitorar constante-
mente eventuais alterações em cláusulas contratuais que possam descaracterizar a avaliação 
de SPPJ; 1.1.3. Efetuar a revisão da classifi cação atual de seus instrumentos fi nanceiros con-
siderando o modelo de negócios e teste de SPPJ; 1.1.4. No caso da criação de novos produ-
tos, avaliação do enquadramento dos modelos de negócio ou criação de um novo modelo de 
negócio; 1.2. Governança: 1.2.1. Formalização de documento corporativo com a defi nição dos 
modelos de negócio; 1.2.2. Elaboração de política de classifi cação de instrumentos fi nanceiros; 
1.2.3. Obter a aprovação do Conselho de Administração para os Modelos de Negócio. 1.3. 
Sistemas: 1.3.1. Avaliar e defi nir adaptações sistêmicas necessárias para atender ao cadastro 
do Modelo de Negócio e aplicação do teste de SPPJ; 1.3.2. Adequar o sistema para que na 
entrada de contratos referentes as operações de crédito, seja realizado obrigatoriamente o 
teste de SPPJ; 1.3.3. Adaptações nos planos de contas e revisão de roteiros contábeis. 1.4. 
Pessoas: 1.4.1. Realizar treinamento aos colaboradores para ambientação e atualização sobre 
os temas e capacitação para que possam monitorar e atualizar os modelos de negócios e teste 
de SPPJ. 2. Taxa de juros efetiva (TJE): 2.1. Gerais: 2.1.1. Fazer o levantamento e formalizar 
quais tipos de custos incrementais e atribuíveis serão contabilizados em formato de rateio e 
quais serão apurados de forma individualizada no nível de cada contrato; 2.1.2. Avaliação sobre 

eventuais impactos fi scais; e 2.1.3. Avaliação sobre os aspectos de divulgação. 2.2. Governan-
ça: 2.2.1. Criar/reavaliar a metodologia de cálculo da TJE, manuais de precifi cação, critérios 
de materialidade, bem como os procedimentos e manuais internos utilizados para a apuração 
dos custos/receitas incrementais; 2.2.2. Disponibilizar internamente os devidos manuais de 
apuração e utilização da TJE; 2.2.3. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, 
manual e procedimento revisado e/ ou desenvolvido. 2.3. Sistemas: 2.3.1. Desenvolver as alte-
rações, customizações e ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições conceituais 
e práticas, referentes a taxa de juros efetiva. 2.3.2. Automatizar os processos de cálculo da 
TJE; 2.3.3. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis; 2.4. Pessoas: 2.4.1. 
Realizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 3. Stop ac-
crual: 3.1. Gerais: 3.1.1. Avaliação sobre eventuais impactos fi scais; e 3.1.2. Avaliação sobre 
os aspectos de divulgação. 3.2. Governança: 3.2.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedimentos 
e manuais internos utilizados para defi nição de operações em Stop Accrual; 3.2.2. Desenvolver 
monitoramento tempestivo considerando os aspectos qualitativos no que diz respeito à carac-
terização de ativos problemáticos; 3.2.3. Criar metodologia de reavaliação quanto aos ativos 
problemáticos; 3.2.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, manual e 
procedimento revisado e/ ou desenvolvido; 3.2.5. Disponibilizar internamente as políticas, ma-
nuais e procedimentos, relacionados ao Stop Accrual. 3.3. Sistemas: 3.3.1. Efetuar e avaliar as 
customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições conceituais, de Stop 
Accrual em conjunto com prestadores de serviços dos sistemas relacionados; 3.3.2. Adaptações 
no plano de contas e revisão de roteiros contábeis. 3.4. Pessoas: 3.4.1. Realizar treinamento 
aos colaboradores para capacitação técnica sobre o tema. 4. Reestruturação: 4.1. Gover-
nança: 4.1.1. Criar/Reavaliar as políticas, procedimentos e manuais internos utilizados para 
defi nição de operações em Reestruturação; 4.1.2. Reavaliar as políticas de Crédito e Cobrança 
para defi nição de uma estruturação de dívida mais abrangente, utilizando-se vários produtos; 
4.1.3. Reavaliar a metodologia utilizada nas operações de repactuação para que não impactem 
nos cálculos de PDD; 4.1.4. Obter aprovação das alçadas pertinentes para cada política, manual 
e procedimento revisado para reestruturação; 4.1.5. Disponibilizar internamente as políticas, 
manuais e procedimentos, relacionados a Reestruturação. 4.2. Sistemas: 4.2.1. Desenvolver as 
alterações, customizações e/ou atualizações sistêmicas correlacionadas às defi nições concei-
tuais de Reestruturação; 4.2.2. Adaptações no plano de contas e revisão de roteiros contábeis. 
4.3. Pessoal: 4.3.1. Realizar treinamento aos colaboradores para capacitação técnica sobre o 
tema. 5. Hedge Accounting: 5.1. Governança: 5.1.1. Desenvolver toda a metodologia a ser 
aplicada às operações de hedge accounting; 5.1.2. Defi nir papéis e responsabilidades, bem 
como de áreas chave para tratar do tema; 5.1.3. Desenhar novos processos na área de Tesou-
raria, Contabilidade, Fiscal, Financeiro e Riscos para atender a metodologia e as políticas que 
serão elaboradas; 5.1.4. Defi nir estrutura de revisões e aprovações para a operacionalização 
das transações. 5.2. Pessoas: 5.2.1. Realizar treinamento dos colaboradores para se familiariza-
rem com as regras e procedimentos necessários para a estruturação de Hedge Accounting. Par 
6. Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: 6.1. Governança: 
6.1.1. Desenvolver toda a metodologia a ser aplicada às operações; 6.1.2. Desenvolver modelos 
de perda esperada (Simplifi cada); 6.1.3. Formalizar uma metodologia de cálculo da perda espe-
rada; 6.1.4. Defi nir conceitos para caracterização de estágios; 6.1.5. Formalizar na política de 
risco de crédito a periodicidade de revisão da classifi cação em estágios; 6.1.6. Defi nir as regras 
de cálculo para mensuração da provisão de acordo com as características e tipo dos ativos 
fi nanceiro; 6.1.7. Defi nir pessoas e áreas chave para tratar do tema; 6.1.8. Desenhar novos 
processos na área de Gerenciamento de Capital e Riscos para atender a metodologia e as 
políticas que serão elaboradas; 6.1.9. Defi nir os grupos homogêneos; 6.1.10. Revisar a provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito; 6.1.11. Defi nir a metodologia de perda 
esperada a ser adotado. 6.2. Sistemas: 6.2.1. Adequação sistêmica quando a Instituição passar 
a realizar o processo de avaliação/provisão de perdas esperadas; 6.2.2. Defi nir os critérios 
quanto a pausa na apropriação de resultado no nível de cada ativo em função dos critérios 
para caracterização de um ativo problemático. 6.3. Pessoas: 6.3.1. Contratar capital humano ou 
terceiro para desenvolvimento de modelos; Adaptação sistêmica e/ou contratação de sistemas 
terceiros para adequação a metodologia.
27. R evisão do plano de negócio e reforço de capital: A Instituição possui um plano de 
capitalização, apesar de em dezembro de 2022 estar enquadrado dos requerimentos mínimos de 
capital, sendo que o patrimônio líquido ajustado está em linha com os ditames da circular nº 3.681 
de 04/11/2013. O plano foi apresentado ao BACEN e está relacionado aos planos de crescimento 
da Instituição. Durante o segundo semestre de 2022, os controladores da AIP efetuaram aumento 
do seu capital social em moeda corrente nos valores de R$6.008.000,00 (seis milhões e oito mil 
reais), e R$ 35.000.269,24 (trinta e cinco milhões, duzentos e sessenta e nove reais e vinte e 
quatro centavos), passando respectivamente o capital social de R$15.600.000,00 (quinze milhões 
e seiscentos mil reais) para R$21.608.000,00 (vinte e um milhões, seiscentos e oito mil reais), e 
deste para R$ 56.608.269,24 (cinquenta e seis milhões, seiscentos e oito mil, duzentos e sessenta 
e nove reais e vinte e quatro centavos), mediante a emissão de 6.008.000 (seis milhões e oito mil) 
e 35.000.270 (trinta e cinco milhões, duzentos e setenta) ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal, pelo valor de emissão de R$1,00 (um real) cada ação, totalmente subscritas e integra-
lizadas em 31 de agosto de 2022, e 30 de setembro de 2022, pelos Acionistas. Para o próximo 
período a Instituição tem seu planejamento o cronograma de mais dois aportes totalizando R$100 
milhões em 2023, tendo sido realizados R$20 milhões pelos acionistas controladores até abril de 
2023, e são previstos mais aportes da ordem de R$80 milhões viabilizados por captação institu-
cional de recursos de terceiros em julho de 2023, e mais R$ 20 milhões para os anos 2024 e 2025 
respectivamente, de terceiros ou de acionistas (equity) no Grupo Afi nz, totalizando R$140 milhões 
de aportes, conforme seu plano de negócios apresentado ao Banco Central do Brasil, inclusive 
para atender os limites mínimos de capital exigidos nas Resoluções CMN 4.955 e 4.958, ambas 
de 21 de outubro de 2021. Os resultados apresentados pela Instituição estão alinhados com o seu 
planejamento de longo prazo e são oriundos da restruturação do modelo de negócios e da fase de 
investimentos para a operacionalização do Banco Múltiplo. Pode-se destacar o alto volume inves-
tido nas seguintes frentes: geração e divulgação da marca, implantação do core bancário, pessoal 
qualifi cado e investimentos em tecnologia, como os principais. O plano da administração, em 
andamento prevê a estabilização de suas margens no próximo exercício, baseados nos esforços 
dedicados ao longo desse ano na melhoria da qualidade de sua carteira de crédito, digitalização 
do negócio, novos e produtos, serviços e ofertas e principalmente a consolidação de grandes 
parcerias que alavancam o crescimento com custos menores de aquisição de clientes. No an  o de 
2023, grande parte dos investimentos já foram realizados e o negócio está pronto para escalar 
e rentabilizar a operação. A construção da plataforma tecnológica digital nos últimos três anos 
permitiu, atualmente, a integração com outros ecossistemas e parceiros estratégicos com nichos 
a serem explorados e organizados pela constituição de Joint Ventures e contratos de alianças es-
tratégicas, cujo modelo de negócios permite auferir receita e impulsionar crescimento sustentável 
e expansão orgânica, com amplo portfólio de produtos e experiência customizada, fundamentado 
em escala com qualidade, estrutura enxuta e baixos Custos de Aquisição de Cliente (“CAC”). Os 
requerimentos de capital mínimo, mantém um nível de capital adequado aos requisitos regula-
mentares mínimos, que visa determinar o capital necessário para o seu crescimento e planejar 
como fontes adicionais de capital, de forma a manter um patrimônio de referência e líquido ajus-
tado superior aos requisitos definidos pelo BACEN. Por este cenário de consolidação do negócio 
junto ao mercado, a Companhia entende que os resultados serão percebidos no crescimento do 
aumento dos níveis das operações, na melhoria nos indicadores operacionais implementados e 
na obtenção de fl uxos de caixa positivos nos próximos períodos, com base em suas projeções 
realizadas com premissas gerenciais confi áveis, coerente com as informações contábeis, fi nan-
ceiras, gerenciais e orçamentárias, bem como, apresentar lucro tributável que permita realização 
dos seus créditos tributários.
28. Eventos subsequentes: Para o   próximo período a companhia tem seu planejamento o 
cronograma de mais dois aportes totalizando R$100 milhões, para os meses de abril e julho 
de 2023, e mais R$ 20 milhões para os anos 2024 e 2025 respectivamente, todos  aderentes 
a seu plano de negócio.
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